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PODER

Câmara diz ter aval do 
governo para emendas 

Na tentativa de liberar R$ 4,2 bilhões suspensos pelo ministro Flávio Dino, do Supremo, Casa afirma ao tribunal que agiu sob 
orientação do Executivo, reitera legalidade dos procedimentos, mas não apresenta as atas com detalhamentos cobradas pela Corte

A 
Câmara encaminhou on-
tem à noite ao ministro Flá-
vio Dino, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), res-

postas a questionamentos formu-
lados pelo magistrado sobre as in-
dicações de emendas de comissão. 
A Casa repetiu o argumento de que 
agiu dentro da legalidade, seguindo 
as orientações do governo. No en-
tanto, não apresentou as atas com 
detalhamentos pedidas pela Corte. 

Em documento de 16 páginas, 
assinado pelo advogado da Câma-
ra Jules Michelet Pereira Queiroz e 
Silva, a Casa alega que a liberação 
das emendas seguiu a tramitação 
correta, conforme pareceres dos 
ministérios da Fazenda, do Plane-
jamento e Orçamento e da Gestão; 
da Casa Civil e da Advocacia-Geral 
da União (AGU).

O ofício diz que os procedimen-
tos foram feitos em “plena legali-
dade” e que o “Congresso Nacio-
nal, tanto Senado quanto Câmara, 
adotaram as orientações prévias do 
Poder Executivo, justamente por-
que as emendas de comissão não 
são impositivas”.

Em um novo capítulo da dispu-
ta entre o Legislativo e o Judiciário, 
Dino determinou que a Câmara 
respondesse objetivamente, até as 
20h desta sexta-feira, a questiona-
mentos sobre a indicação dos re-
cursos. Caberá ao ministro, ago-
ra, decidir se mantém a suspensão 
das emendas.

Sobre a falta das atas das sessões 
das comissões para aprovação das 
emendas, a Câmara argumentou 
que a exigência do STF sobre as in-
dicações de emendas de comissão 
só vale a partir de 2025. Sendo as-
sim, a obrigatoriedade será aplica-
da apenas a partir dos orçamentos 
para os anos seguintes. 

Entre as indagações, Dino quis 
saber se todas as 5.449 emendas 
listadas em ofício enviado ao Exe-
cutivo foram, de fato, aprovadas 
pelas comissões. A Câmara, por 
sua vez, se esquivou do questio-
namento e reiterou o pedido de 
liberação dos recursos na ordem 
de R$ 4,2 bilhões. 

Estranhamento

Na petição enviada à Corte, a 
Casa ainda afirmou haver estra-
nhamento pelo fato de que ape-
nas a Câmara esteja sendo alvo de 
questionamentos, “quando a com-
petência para a matéria é do Con-
gresso Nacional”, sugerindo que 
eventual recurso seja apresentado 
também pelo Senado. 

A disputa gira em torno de um 
documento assinado pelo pre-
sidente da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL), e por 17 líderes partidá-
rios, que pediram ao Planalto, em 
12 de dezembro, a liberação das 
emendas. A solicitação ocorreu 
em meio a votações caras ao go-
verno federal, como o pacote de 
corte de gastos e a regulamen-
tação da reforma tributária, que 
só avançaram após a liberação. 

Ao mesmo tempo, Lira suspen-
deu o funcionamento das comis-
sões da Câmara, entre 12 e 20 de 
dezembro, argumentando que era 
necessário focar os trabalhos nos 
projetos deliberados em plenário.

Segundo ação movida por PSol, 
Novo, Associação Contas Aber-
tas, Transparência Brasil e Trans-
parência Internacional—Brasil, a 
manobra permitiu que R$ 4,2 bi-
lhões, divididos em 5,4 mil emen-
das, fossem indicados sem seguir 
o rito legal, que inclui o debate nas 

comissões. Como estavam suspen-
sos, os colegiados não puderam 
avaliar a destinação das emendas. 

A ação também aponta que par-
te das emendas sofreu mudanças 
em sua indicação, no total de R$ 
180 milhões, dos quais R$ 73 mi-
lhões foram para Alagoas, reduto 
de Lira. Embora o governo federal 
não tenha apontado irregularida-
des, aprovando o pagamento das 
emendas, Dino acatou a posição 
do PSol e suspendeu os recursos 
até que o Legislativo preste expli-
cações. Ele também determinou 
que a destinação de cada emenda 
e sua respectiva aprovação em co-
missões fossem divulgadas.

A Câmara respondeu aos ques-
tionamentos em ofício enviado na 
madrugada de ontem, assinado 
pela advocacia da Casa. O docu-
mento, com 22 páginas, nega que 
tenha havido descumprimento de 
decisões da Corte sobre a transpa-
rência das emendas ou irregulari-
dades na suspensão da atividade 
das comissões.

“Desde já se rejeita qualquer im-
putação de tentativa de descumpri-
mento da decisão do tribunal. Nes-
tes autos, a Câmara dos Deputados 
tem agido de maneira cooperativa 
e de boa-fé, em sincero diálogo ins-
titucional com os Poderes Execu-
tivo e Judiciário para aprimorar o 
processo de elaboração e execução 
orçamentária de maneira transpa-
rente e eficiente”, disse o órgão.

A Câmara argumentou que as 
atas de liberação das emendas ques-
tionadas estão publicadas no site da 
instituição desde novembro de 2023 
e que os valores haviam sido aprova-
dos. Já sobre a suspensão das comis-
sões em dezembro, a Casa afirmou 
que a suspensão é praxe quando há 
discussões importantes em plenário.

“O objetivo único da decisão foi 
dar preferência à apreciação de te-
mas considerados prioritários pa-
ra o país, como a reforma tributá-
ria e o pacote de corte de gastos. As-
sim, não se pode falar em ato ilegal 
ou abusivo”, afirmou. “A suspensão 
das reuniões das comissões é praxe 
nesta Casa, quando se verifica a ne-
cessidade de apreciação pelo ple-
nário de matérias urgentes e rele-
vantes para o país.”

Ao fim do documento, a Câ-
mara pede a liberação do valor e 
argumenta que pode haver “da-
nos e riscos de descontinuidade 
de serviços públicos fundamen-
tais, notadamente na saúde” em 
caso contrário.  

Não convenceu

Flávio Dino, porém, rejeitou a 
explicação e cobrou nova respos-
ta “objetiva” até as 20h de ontem. 
Segundo ele, o primeiro ofício 
não continha “as informações es-
senciais” requisitadas pela Corte. 
“Aproxima-se o final do exercício 
financeiro sem que a Câmara dos 
Deputados forneça as informações 
imprescindíveis, insistindo em in-
terpretações incompatíveis com os 
princípios constitucionais da trans-
parência e da rastreabilidade, im-
perativos para a regular aplicação 
de recursos públicos”, criticou Di-
no em sua decisão.

Ele também enviou um ques-
tionário com quatro perguntas di-
retas, para serem respondidas pe-
la Câmara: se as emendas ques-
tionadas foram aprovadas ou não 
em comissões e quando; se houve 
novas indicações após a aprovação 
das emendas em comissões; se a 
Resolução nº 001/2006 do Con-
gresso autoriza os repasses; e se há 
algum outro ato normativo que le-
gitime as emendas.
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Sessão da Câmara: Casa disse ao STF estranhar que o Senado não seja igualmente alvo de questionamentos da Corte sobre as emendas

Bruno Spada/Câmara dos Deputados

O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva recebeu, ontem, o deputado 
federal Hugo Motta (Republicanos
-PB) — cotado para ser o próximo 
presidente da Câmara — na Gran-
ja do Torto, onde está despachando 
nos últimos dias. A conversa, que 
durou cerca de uma hora e não es-
tava na agenda oficial, contou tam-
bém com a participação do líder do 
governo na Câmara, José Guima-
rães (PT-CE), e do ministro da Se-
cretaria de Relações Institucionais, 
Alexandre Padilha.

O encontro tratou da relação en-
tre os Poderes, tensionada no mo-
mento pela decisão do ministro 
Flávio Dino, do STF, de suspender 
o pagamento de R$ 4,2 bilhões em 
emendas de comissão, sob suspeita 
de irregularidades. Na quinta-feira, 
Lula conversou sobre o tema com 
o atual presidente da Câmara, Ar-
thur Lira (PP-AL).

A decisão irritou parlamenta-
res, e Lula tenta evitar que o em-
bate crie um clima desfavorável pa-
ra o governo no Legislativo no ano 
que vem. O bloqueio das emendas 

também interessa ao Planalto, mas 
o presidente tenta se afastar da de-
terminação do Judiciário.

Motta se reuniu outras vezes 
com Lula, quando buscava viabi-
lizar sua candidatura à Presidên-
cia da Câmara. Com apoio de Lira 
e da maioria dos partidos, sua vitó-
ria é considerada certa no momen-
to, apesar de a disputa ocorrer por 

eleição entre os parlamentares em 
fevereiro do ano que vem.

Lula decidiu trabalhar nos últi-
mos dias na Granja do Torto, resi-
dência oficial de campo da Presi-
dência. Além de Hugo Motta, re-
cebeu ministros e integrantes do 
governo durante o dia, incluindo 
a diretora Socioambiental do Ban-
co Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), Te-
reza Campello.

Ele também esteve reunido com 
os ministros Alexandre Padilha, Ja-
der Filho (Cidades), e Esther Dweck 
(Gestão e Inovação).

Auxílio

À tarde, Lula anunciou o re-
passe de R$ 6,5 bilhões do gover-
no federal para o Fundo de Apoio 
à Requalificação e Recuperação 
de Infraestruturas devido a Even-
tos Climáticos Extremos, que se-
rão destinados ao Rio Grande do 
Sul. O valor será usado para re-
cuperar a infraestrutura gaúcha 
danificada ou destruída duran-
te as enchentes que assolaram 
o estado. Também participaram 
da solenidade Jader Filho, Paulo 
Pimenta (Secretaria de Comuni-
cação Social) e Padilha. 

Segundo o Planalto, cerca de R$ 
2,5 bilhões serão usados para forta-
lecer diques, bacias de amorteci-
mento e casas de bombas em Por-
to Alegre e seu entorno. (VC)

Lula recebe Motta e libera R$ 6,5 bi para RS

Lula com Padilha, Jader Filho e Pimenta: trabalho na Granja do Torto

Wallison Breno/SEAUD/PR

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva sancionou, ontem, 
com dois vetos, o projeto de lei 
que, entre outros pontos, altera 
regras para a concessão do Be-
nefício de Prestação Continua-
da (BPC). O texto, publicado em 
edição extraordinária do Diário 
Oficial da União (DOU), é uma 
das medidas legislativas do pa-
cote de corte de gastos.

Lula vetou o trecho que exi-
gia atestar deficiência de grau 
moderado ou grave, nos termos 
de regulamento, para a conces-
são administrativa ou judicial do 
benefício. Esse veto já era espe-
rado. Na discussão do projeto no 
Senado, parlamentares pediram 
a retirada do trecho. Para evitar 
que o texto voltasse para análise 
da Câmara, já que a tramitação 

ocorreu de forma apertada nas 
duas Casas na última semana 
antes do recesso parlamentar, o 
relator do PL no Senado, Rogério 
Carvalho (PT-SE), sugeriu divi-
dir os parágrafos do projeto para 
permitir que Lula vetasse o item 
especificamente sobre o grau da 
deficiência. 

“A proposição legislativa con-
traria o interesse público, uma 
vez que poderia trazer insegu-
rança jurídica em relação à con-
cessão de benefícios”, argumen-
ta a Presidência da República no 
veto publicado no DOU.

O outro veto imposto por Lula 
anula a revogação prevista pelo 
projeto de lei de um dispositivo 
da Lei do Programa Bolsa Famí-
lia sobre o reingresso de benefi-
ciários. “A proposição legislativa 

contraria o interesse público, 
uma vez que poderia suscitar in-
segurança jurídica em relação às 
regras de elegibilidade para rein-
gressar no Programa Bolsa Famí-
lia”, diz a razão do veto.

O pacote de corte de gastos 
enviado pelo governo federal ao 
Congresso teve sua votação e 
aprovação concluída pelos par-
lamentares no último dia 20. Ini-
cialmente, o governo estimava 
um impacto econômico de R$ 
71,9 bilhões em dois anos com as 
medidas. Após as modificações 
feitas pelo Congresso, no entan-
to, o potencial foi reduzido para 
R$ 70 bilhões.

O Executivo enviou ao Con-
gresso um pacote contendo três 
propostas: um projeto de lei, que 
muda a regra do salário mínimo 

e estabelece mudanças no Be-
nefício de Prestação Continuada 
(BPC); um projeto de lei comple-
mentar, que cria “reforços” ao ar-
cabouço fiscal e traz regras para 
emendas parlamentares; e uma 
proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC) que traz alterações 
no abono salarial e no Fundeb, 
disciplina os chamados “super-
salários”, prorroga a Desvincula-
ção de Receitas da União (DRU) e 
autoriza ajuste orçamentário em 
subsídios e subvenções.

A PEC foi promulgada ainda 
no dia 20 pelo Congresso duran-
te sessão solene. Ontem, o Proje-
to de Lei do BPC foi sancionado 
por Lula. Falta ainda a sanção do 
projeto de lei complementar do 
pacote, o que deve ocorrer nos 
próximos dias.

Sancionado PL do BPC, com dois vetos


